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O PAPEL DO CRAS NO COMBATE AO RACISMO INSTITUCIONAL E NA GARANTIA DE DIREITOS DA POPULAÇÃO NEGRA E INDÍGENA
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RESUMO
Este artigo analisa, por meio de revisão narrativa da literatura, o papel do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) no enfrentamento ao racismo institucional e na garantia de direitos da população negra, quilombola e indígena no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). A busca foi realizada no Google Acadêmico em agosto de 2026, com artigos publicados entre 2021 e 2026, em português, inglês ou espanhol, de acesso gratuito. Dos estudos identificados, cinco compuseram a amostra final, abordando a prática profissional em CRAS, o acesso de comunidades quilombolas e indígenas às políticas de assistência social e de saúde, e as expressões do racismo estrutural no atendimento público. Os resultados indicam que o racismo institucional se manifesta, sobretudo, pela ausência de recorte étnico-racial nos registros socioassistenciais, pela insuficiente formação das equipes técnicas sobre relações raciais e pela descoordenação entre serviços voltados a povos indígenas e quilombolas. Ao mesmo tempo, o CRAS aparece como equipamento estratégico para a identificação de vulnerabilidades étnico-raciais e para o encaminhamento de famílias à rede de proteção social. Conclui-se que o fortalecimento do recorte racial no trabalho social com famílias e a qualificação continuada das equipes são condições necessárias para que a assistência social cumpra sua função de garantia de direitos de forma equânime.
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1 INTRODUÇÃO
O racismo institucional manifesta-se no funcionamento cotidiano de organizações e serviços públicos ao distribuir benefícios, oportunidades e atendimentos de forma desigual entre diferentes grupos raciais. Essa dinâmica ultrapassa a dimensão das relações interpessoais e se enraíza nas práticas institucionais, afetando diretamente a efetivação das políticas públicas (Macedo et al., 2021).
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No âmbito da proteção social básica, o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) atua como a principal unidade territorial do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), responsável por ofertar o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e garantir a porta de entrada para a garantia de direitos (Brasil, 2009). Compreender a interseção entre a atuação do CRAS e o enfrentamento às assimetrias raciais constitui o ponto de partida desta reflexão.
A formação histórica da sociedade brasileira esteve ancorada no racismo enquanto elemento estruturante desde o período colonial e escravista. A difusão do mito da democracia racial mascarou as desigualdades por décadas e retardou o reconhecimento do racismo no interior das estruturas estatais (Siqueira e Mattos, 2022). O tensionamento dessa realidade ocorreu sobretudo a partir da articulação do Movimento Negro ao longo do século XX, que impôs o racismo institucional como categoria analítica indispensável para avaliar a atuação dos serviços públicos de saúde e assistência social.
No âmbito normativo, a aprovação da Lei Orgânica da Assistência Social (Loas, Lei nº 8.742/1993) e a consolidação da Política Nacional de Assistência Social (Pnas, 2004) representaram marcos fundamentais para superar a lógica assistencialista e instituir a proteção social como direito cidadão não contributivo, tendo o CRAS como equipamento central no território (Brasil, 2004).
A despeito dos avanços legislativos, a reprodução de barreiras raciais no acesso a direitos permanece presente. Investigações no campo da saúde da família apontam para a naturalização do tratamento diferenciado entre usuários brancos e negros por parte de equipes e da própria comunidade, perpetuando desvantagens históricas no acesso aos serviços públicos (Lopes, Soares e Bortoloto, 2024).
Em relação aos povos indígenas, os entraves na coordenação entre a Secretaria Especial de Saúde Indígena e as esferas municipais e estaduais expõem a presença do racismo institucional somada à sobrecarga do SUS e ao esvaziamento de responsabilidades por parte dos municípios (Thomazinho, 2024).
Situação análoga afeta as comunidades quilombolas. Em levantamento realizado no Rio Grande do Norte, constatou-se que, embora 87,3% das famílias estivessem registradas no Cadastro Único, apenas 54% acessavam o Programa Bolsa Família, evidenciando gargalos institucionais no acesso efetivo aos programas de transferência de renda (Macedo et al., 2021).
A relevância de investigar o tema fundamenta-se nas barreiras de percepção diagnosticadas entre os próprios trabalhadores da rede: pesquisas conduzidas com psicólogas de CRAS revelam que a maioria dessas profissionais não percebe a presença do racismo institucional no local de trabalho, muito embora relatem situações do dia a dia que o evidenciam de maneira velada (Siqueira e Mattos, 2022).
Essas barreiras invisíveis restringem o acesso pleno à cidadania. No campo do Serviço Social, estudos demonstram como a violação de direitos da população negra decorre do acúmulo de vulnerabilidades e desigualdades de acesso aos serviços estatais — dinâmica que se desdobra diretamente na assistência social (Silva e Lima, 2021).
Ademais, evidencia-se a urgência de aprimorar o processo de formação continuada das equipes socioassistenciais. O déficit de repertório teórico-prático durante a graduação dificulta a consolidação de intervenções qualificadas frente ao racismo na proteção social básica (Siqueira e Mattos, 2022), fragilizando especialmente o atendimento prestado a grupos vulnerabilizados, como indígenas e quilombolas (Thomazinho, 2024).
Frente a este panorama, este artigo tem como objetivo geral analisar o papel do CRAS no combate ao racismo institucional e na garantia de direitos da população negra e indígena, a partir de uma revisão da literatura científica publicada entre os anos de 2021 e 2026.

2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo primário
Analisar, por meio de revisão narrativa da literatura científica publicada entre 2021 e 2026, o papel do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) no combate ao racismo institucional e na garantia de direitos da população negra e dos povos indígenas.

2.2 Objetivos específicos
a) Caracterizar, a partir da produção científica recente, o conceito de racismo institucional e sua manifestação nas políticas públicas de assistência social e saúde;
b) Identificar, na literatura selecionada, estratégias e limites da atuação de equipamentos socioassistenciais junto a famílias negras, quilombolas e indígenas;
c) Discutir os desafios institucionais apontados pelos estudos revisados para a garantia plena de direitos a esses grupos no âmbito do SUAS.

3 MÉTODO
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada no mês de agosto de 2026. Foi consultada a base Google Acadêmico, sendo incluídos os artigos completos escritos em português, inglês e espanhol, compreendidos no recorte temporal de 2021 a 2026, disponíveis de forma gratuita. Os descritores utilizados foram os seguintes termos: “racismo institucional” AND “CRAS” AND “assistência social” AND “população negra” AND “povos indígenas”. A seleção inicial foi feita a partir da aplicação do filtro de recorte temporal nas bases de dados. Conseguinte, foram selecionados para análise, por meio da leitura dos títulos e resumos, os artigos científicos que mencionavam a atuação de equipamentos ou políticas de assistência social e saúde no enfrentamento do racismo institucional contra a população negra, quilombola e indígena.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para facilitar a compreensão, os estudos abordados neste trabalho foram organizados por autor/ano, título, revista e objetivos, conforme apresentado no quadro 1.
Quadro 1 – Quadro demonstrativo quanto ao autor/ ano, título, objetivo e revista
	Autor/ano
	Título
	Revista
	Objetivos

	Siqueira; Mattos (2022)
	Então eu não pergunto, eu olho e anoto”: relações raciais e racismo institucional na prática profissional de psicólogas no CRAS
	Revista da Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as (ABPN)
	Analisar como as questões raciais atravessam as práticas profissionais de psicólogas atuantes nos CRAS, verificando a execução das orientações para o enfrentamento ao racismo.

	Macedo et al. (2021)
	Condições de vida, acesso às políticas e racismo institucional em comunidades quilombolas
	Gerais: Revista Interinstitucional de Psicologia
	Identificar o perfil da população, as condições de vida e o acesso às políticas públicas em uma comunidade quilombola, bem como analisar os efeitos do racismo institucional nesse contexto.

	Thomazinho (2024)
	Descoordenação a serviço do racismo institucional: considerações sobre o acesso de indígenas à política de saúde
	Saúde e sociedade
	Investigar as dificuldades de cooperação entre os serviços de saúde destinados aos povos indígenas, considerando os efeitos do racismo institucional e da descoordenação entre diferentes esferas governamentais.

	Lopes; Soares; Bortoloto (2024)
	Racismo estrutural nas políticas de saúde: impressões de usuários negros e pardos em uma USF em Cascavel
	Serviço Social em Revista
	Identificar os impactos do racismo estrutural junto à população negra usuária dos serviços públicos de saúde.

	Silva; Lima (2021)
	Racismo institucional: violação do direito à saúde e demanda ao Serviço Social
	Revista Katálysis
	Analisar o racismo institucional como expressão da violação do direito à saúde da população negra e discutir as demandas colocadas ao Serviço Social para a construção de uma cultura antirracista.


Fonte: Elaborado pelos autores (2026).
A busca inicial identificou 8 estudos potencialmente relevantes. Após leitura de títulos e resumos, 3 foram excluídos por não estarem dentro da abordagem do tema ou por extrapolarem o recorte temporal de 2021 a 2026 estabelecido nesta revisão. Dos 5 artigos elegíveis, nenhum foi excluído após leitura completa, por dialogarem diretamente com o foco temático proposto. Assim, 5 estudos compuseram a versão final desta revisão.
4.1 O racismo institucional na prática profissional do CRAS
O único estudo localizado com foco direto no CRAS investigou, por meio de entrevistas com psicólogas atuantes em quatro unidades de um município do Rio de Janeiro, a percepção desses profissionais sobre o racismo institucional em seu próprio local de trabalho. Os resultados mostraram que, embora a maioria dos usuários atendidos fosse negra, as profissionais entrevistadas majoritariamente declararam não perceber racismo institucional no equipamento, ainda que relatassem, ao longo da entrevista, situações cotidianas — como o constrangimento em preencher o quesito cor/raça nas fichas de cadastro — que evidenciam sua presença de forma silenciosa (Siqueira; Mattos, 2022).
4.2 Acesso de povos indígenas e comunidades quilombolas às políticas sociais
Dois estudos abordaram diretamente populações indígenas e quilombolas. A pesquisa sobre a saúde indígena identificou que a falta de coordenação intergovernamental entre a Secretaria Especial de Saúde Indígena e os serviços municipais e estaduais está associada ao racismo institucional, à estrutura sobrecarregada do SUS e à desresponsabilização dos municípios pelo atendimento a essa população (Thomazinho, 2024). Já a pesquisa com uma comunidade quilombola do Rio Grande do Norte constatou uma lacuna expressiva entre o cadastramento das famílias no CadÚnico e o efetivo recebimento de benefícios sociais, o que os autores interpretam como expressão concreta do racismo institucional no acesso às políticas de assistência social (Macedo et al., 2021).
4.3 Racismo estrutural no acesso a serviços públicos e demandas para o Serviço Social
Os demais estudos, voltados à área da saúde, reforçam um padrão que também se projeta sobre a assistência social. A pesquisa realizada em uma Unidade de Saúde da Família identificou a naturalização do tratamento desigual entre usuários brancos e negros e a falta de conhecimento da legislação de proteção a esses grupos, tanto por parte de profissionais quanto de usuários (Lopes; Soares; Bortoloto, 2024). De forma convergente, o estudo sobre racismo institucional e Serviço Social destacou que a violação do direito à saúde da população negra decorre de vulnerabilidades e desigualdades estruturais que limitam o acesso a serviços públicos, atribuindo aos profissionais de Serviço Social um papel central na construção de uma cultura antirracista institucional (Silva; Lima, 2021).
Em conjunto, os cinco estudos revisados convergem para três achados centrais: primeiro, a ausência ou subutilização do recorte étnico-racial nos sistemas de registro dificulta o diagnóstico territorial das equipes de referência (Macedo et al., 2021); segundo, há insuficiente formação continuada dos profissionais sobre relações raciais, o que compromete o reconhecimento do racismo institucional em sua própria prática (Siqueira; Mattos, 2022); terceiro, a descoordenação entre diferentes esferas e serviços amplia a precariedade do atendimento a povos indígenas e quilombolas (Thomazinho, 2024).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A revisão da literatura publicada entre 2021 e 2026 indica que o racismo institucional atravessa a atuação do CRAS e das políticas de assistência social de forma silenciosa e, muitas vezes, não reconhecida pelos próprios profissionais que nele atuam (Siqueira; Mattos, 2022), manifestando-se tanto no acesso desigual de famílias negras, quilombolas e indígenas a benefícios e serviços (Macedo et al., 2021; Thomazinho, 2024) quanto na ausência de uma cultura institucional antirracista consolidada (Silva; Lima, 2021). Conclui-se que o fortalecimento do recorte étnico-racial no trabalho social com famílias, a qualificação continuada das equipes de referência e a maior coordenação entre os serviços socioassistenciais são condições necessárias para que o CRAS cumpra plenamente sua função de garantia de direitos de forma equânime à população negra e indígena.
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